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PARECER JURÍDICO N.º 010/2025 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 24020002/2025-CMS 

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 – LEI 14.133/2021 

INTERESSADO: PREGOEIRA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALINÓPOLIS 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. PARECER INICIAL. REGULARIDADE 
DE PROCESSO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS (ARTIGO 6º, XLI E XLV DA LEI FEDERAL 14.133 DE 
1º DE ABRIL DE 2021) PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SALINÓPOLIS. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. VIABILIDADE 
DA FASE INTERNA. 
 
 

I. DO RELATÓRIO 

Trata-se de Parecer Jurídico solicitado pelo Setor de Licitações 

para Assessoria Jurídica a fim de se proceder à análise de legalidade, 

formalidade e adequação do processo licitatório de Pregão Eletrônico pelo 

sistema de Registro de Preços, para contratação de empresa especializada para 

aquisição de gêneros alimentícios para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Salinópolis, conforme definições e especificações contidas no 

Termo de Referência, Anexo I do Edital.” 

É o breve relatório. Passamos a manifestação. 

II. DA ANÁLISE JURÍDICA 

Prefacialmente, importante destacar que o exame desta 

manifestação Jurídica cinge-se no escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei 

nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC), In verbis: 

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 

órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 

prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico 

da Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 

atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e 

de direito levados em consideração na análise jurídica; [...] 
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O controle prévio de legalidade ocorre no âmbito do exercício da 

competência voltada à análise jurídica da futura contratação, restringindo-se, 

assim, à verificação dos aspectos legais pertinentes. Dessa forma, não abrange 

outros aspectos envolvidos no processo, como os de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Quanto a esses aspectos, a 

orientação será conforme o entendimento estabelecido no Enunciado BPC nº 07, 

do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União. 

Vejamos:  
“A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica 

com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico 

deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, 

evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não 

jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 

conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre 

estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que 

enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.” 

Lado outro, é importante esclarecer que não compete a essa 

assessoria jurídica realizar a auditoria sobre a competência de cada agente 

público para a prática de atos administrativos, tampouco sobre atos já praticados. 

Cabe a cada agente público assegurar que suas ações estejam dentro dos 

limites de sua respectiva competência. 

Por derradeiro, ressalta-se que certas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, tendo em vista a segurança da autoridade assessorada, a 

qual, no exercício da discricionariedade que lhe é atribuída por lei, deve avaliar 

e decidir se acatará ou não tais ponderações. Contudo, as questões relacionadas 

à legalidade serão apontadas para fins dos ajustes necessários, para que seja 

dado o prosseguimento do curso do processo licitatório, haja vista que a 

inobservância de tais ponderações podem vir a gerar óbice à consecução ao 

interesse público, sendo de absoluta responsabilidade da Administração. 

Ademais, a obrigatoriedade de licitar consta na Constituição 

Federal de 1988, em seu artigo 37, inciso XXI. O procedimento licitatório visa 

garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, 

mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia entre os 

potenciais prestadores do serviço, ou fornecedores do objeto pretendido. 
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Em face do regramento constitucional, em 2021, foi editada a Lei 

Nacional nº 14.133/2021, que instituiu normas gerais para licitações e contratos 

da Administração Pública, em substituição a antiga Lei nº 8.666/93. De acordo 

com o art. 17 da nova legislação de regência da matéria, o processo de licitação 

observará as seguintes fases, em sequência: (I) preparatória; (II) de divulgação 

do edital de licitação; (III) de apresentação de propostas e lances, quando for o 

caso; (IV) de julgamento; (IV) de habilitação; (VI) recursal; (VII) de homologação. 

No caso em tela, em razão do andamento dos atos praticados até 

o presente momento, somente é possível realizar uma análise dos elementos 

registrados na fase inicial do procedimento licitatório. Por consequência, torna-

se fundamental atentar para o teor do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que inaugura 

o capítulo referente à fase preparatória da licitação, in verbis: 

 
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 
pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 
contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 
desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem 
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e 
de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 
envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por 
meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo, conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 
utilizados para sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços 
ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 
potenciais de economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo 
de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação 
desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 
como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante 
indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 
significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, 
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das 
propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor 
técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à 
participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o art. 24 desta Lei. 
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Compulsando os documentos que instruem os autos do processo 

de contratação, constata-se o atendimento ao disposto no dispositivo transcrito 

alhures, haja vista que estão presentes, dentre outros, o Estudo Técnico 

Preliminar com a descrição da necessidade e estimativa e Termo de Referência 

com a definição do objeto, a fundamentação da contratação, os requisitos da 

contratação, o modelo de execução do objeto, o modelo de gestão do contrato, 

os critérios de medição e pagamento, a forma e critérios de seleção do 

fornecedor e do fornecimento, da proposta e estimativa do valor da contratação, 

da descrição detalhada dos itens, do contrato e vigência, da garantia dos 

produtos, das responsabilidades do contratante e da contratada. 

Outrossim, verifica-se a minuta de edital, conta com três anexos 

(Termo de Referência, Minuta de Contrato, Declaração Unificada e dois 

apêndices do anexo do Termo de Referência com o Estudo Técnico Preliminar 

e Mapa de Análise de Riscos), e contempla as exigências de participação, os 

critérios de apresentação da proposta inicial, preenchimento e classificação das 

propostas, da fase de julgamento, da fase de habilitação, dos recursos, das 

infrações administrativas e sanções, da impugnação ao edital e do pedido de 

esclarecimento, da ata de registro de preços, da formação do cadastro de 

reserva, dos recursos, das infrações administrativas e sanções, da impugnação 

ao edital e do pedido de esclarecimento, em conformidade com o art. 25 da lei 

disciplinadora do tema. 

Ainda quanto ao art. 18 da Lei nº 14.133/2021, cumpre consignar 

que resta prejudicada a análise de compatibilidade da licitação com o plano anual 

de contratação, uma vez que ainda não existe tal plano no âmbito do município. 

No entanto, a sua ausência não impede o prosseguimento do certame, 

porquanto não é um item obrigatório, mas facultativo, nos termos do art. 12, VII, 

da nova Lei de Licitações: 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os 
órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente 
federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano 
de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as 
contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir 
o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a 
elaboração das respectivas leis orçamentárias. Grifou-se  
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Em relação à modalidade de licitação, entende-se ser correta a 

escolha do Pregão Eletrônico, tendo em vista ser a modalidade obrigatória para 

aquisição de bens e serviços comuns, conforme previsto no art. 6º, XLI, da Lei 

nº 14.133/2021. Além disso, é a mais vantajosa para a Administração Pública 

em razão da ampla competitividade de preços dela decorrentes. 

Além disso, é acertado o critério de julgamento por menor preço 

por item, pois se coaduna com o objeto do presente certame a aquisição de 

gêneros alimentícios para atender as necessidades Do ente municipal, bem 

como atende ao disposto no mesmo art. 6º, XLI, da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para 

aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 

julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 

desconto; 

Em referência ao dispêndio econômico que se depreende da 

contratação, esta assessoria jurídica destaca que não detém expertise para 

examinar e aquilatar a correspondência dos valores estimados no certame frente 

ao usualmente praticado pelo mercado. Nada obstante, percebe-se que há no 

processo pesquisa realizada no registro de preços em março de 2025. 

Ainda, cumpre asseverar que é obrigatória a divulgação e 

manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e do extrato do edital em Diário 

Oficial, em atendimento ao prescrito no art. 54, caput e §1º da Lei nº 

14.133/2021. Da mesma maneira, o contrato e seus aditamentos devem ser 

publicados no PNCP (art. 94, Lei nº 14.133/2021). 

Por fim, verificada a formalidade, a adequação e a legalidade que 

o feito requer, após encerramento da instrução, deverá a autoridade competente 

promover a divulgação do edital de licitação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) os documentos elaborados na fase preparatória que porventura 

não tenham integrado o edital e seus anexos, nos termos dos artigos 54, §3º, 53, 

§ 3º e 54, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, pelo prazo estabelecido no 

artigo 55 da mesma norma. 
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III. CONCLUSÃO  

Em face do exposto, observados os preceitos da legislação vigente, 

o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e 

financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria Jurídica, diante da 

documentação juntada aos autos, conclui-se pela regularidade do procedimento 

licitatório até o presente momento, pelo que opino pela VALIDAÇÃO JURÍDICA, 

para regular prosseguimento do presente Pregão Eletrônico, SEM RESSALVAS. 

Salienta-se, por derradeiro, que o presente exame limitou-se aos 

aspectos jurídicos, tomando por base exclusivamente os elementos constantes 

dos autos até a presente data, não competindo adentrar na análise de aspectos 

técnicos e da conveniência e oportunidade que ficam a cargo das autoridades 

competentes desse ente municipal. 

Este é o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Salinópolis-PA, 13 de março de 2025. 

 

 
LEVY DE BRÍCIO SILVA 
Assessor Jurídico -CMS 

OAB/PA 35.222 
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